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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0010833-70.2011.815.0011 – Campina Grande
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : HAPVIDA Assistência Médica Ltda. 
ADVOGADO : George Alexandre Ribeiro de Oliveira (OAB/PB 12.871) e
outros
APELADO : Richard dos Anjos Pequeno
ADVOGADO : Luciano Araújo Ramos (OAB/PB 9162)

PRELIMINAR  SUSCITADA  EM  CONTRARRAZÕES.
DESERÇÃO.  ARGUIÇÃO DESPROPOSITADA.  PREPARO
COMPROVADO. REJEIÇÃO.

Não há como acolher a pretensa deserção, tendo em vista
haver documento comprobatório do pagamento do preparo.

PRELIMINAR  DA  APELAÇÃO. LITISPENDÊNCIA.
INEXISTÊNCIA. REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.
REJEIÇÃO.

Considerando  que  a  presente  ação  não  reproduz  o  feito
anteriormente ajuizado, além de serem diversas as partes,
é inapropriada a arguição de litispendência.

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  LAPSO
TEMPORAL OBSERVADO. REJEIÇÃO.

Em razão de a ação haver sido proposta em observância ao
prazo prescricional de três anos, rejeita-se a prejudicial de
prescrição.

MÉRITO.  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE
FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE.  DANO  MORAL
RECONHECIDO.  SUBLEVAÇÃO.  PERTINÊNCIA.
PRÓTESE NÃO INDISPENSÁVEL AO TRATAMENTO. ATO
CIRÚRGICO  SEM  CARÁTER  DE  URGÊNCIA.  DANO
MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.

Considerando  que  o  implante  da  prótese  testicular  não
apresenta função fisiológica, nem é condição indispensável
ao  tratamento  e  a  sobrevivência  do  paciente,  no  caso
concreto,  não  revelou  ato  capaz  de  ensejar  reparação
moral.
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Por  força  de  liminar  concedida  em  outro  processo,  o
procedimento  médico  de  inserção  da  prótese  se
concretizou, não revelando o apontado dano.

A narrativa extraída dos autos não conduz a asserção da
existência  de  dano  moral,  que  não  deve  ser  presumido,
conquanto  sequer  há  esclarecimentos  da  repercussão
causada ao indivíduo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES E A PREJUDICIAL
E, NO MÉRITO, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela HAPVIDA Assistência
Médica  Ltda.  contra a sentença  (fls.  75/81) proferida pelo Juízo da  5.ª Vara
Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Indenizatória de
Dano  Moral  movida  por  Richard  dos  Anjos  Pequeno  em face  do  Apelante,
julgou procedente o pedido para condenar o réu no pagamento da indenização
por  danos  morais,  no  importe  de  R$10.000,00,  com  as  atualizações
monetárias.

Ressaltou “que a prótese indicada pelo médico assistente para a
parte autora é indispensável ao ato cirúrgico, é umbilicalmente ligada ao ato
cirúrgico e, sem ela, a cirurgia indicada se tornaria inócua [...]”.

Em  tese  defensiva,  a  HAPVIDA  suscita,  em  preliminar:  i)
litispendência com a ação 001.2010.000.352-2, por possuir as mesmas partes,
causa  de  pedir  e  pedido.  Como  prejudicial  de  mérito  a  prescrição,  por
inobservância ao prazo prescricional de três anos entre o fato e a propositura
da ação. 

No mérito, a) inexistiu a negativa da prestação, pois a colocação
da prótese testicular foi autorizada e  a cirurgia realizada em 10/09/2008;  b) a
“prótese  tem caráter  unicamente  estético,  pois,  a  mesma não  auxiliaria  ou
renovaria as funções do testículo perdidas com o evento que causou o trauma”;
c)  não há obrigatoriedade do fornecimento da prótese por não estar ligado ao
ato cirúrgico; d) inexistência de responsabilidade civil, por conseguinte, ausente
dano moral; e) caso seja mantido o dano, postula-se a revisão do quantum, por
ser o valor de R$ 10.000,00 exorbitante, fls. 89/109. 

Contrarrazões recursais,  suscitando em preliminar  de  deserção.
No mérito, o desprovimento do apelo, fls. 114/123.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Parecer  do  Ministério  Público  A Procuradoria  de  Justiça  pela
rejeição das preliminares e da prejudicial de prescrição. No mérito, opinou pelo
desprovimento da apelação, por restar configurado o dever de indenizar, fls.
570/575.

VOTO

1. Preliminar de deserção aduzida em contrarrazões.

Alega  que  a  parte  recorrente  não  juntou  preparo  válido,  por
anexar apenas cópia sem autenticação.

Não  há  como  acolher  a  pretensão,  tendo  em  vista  que  o
documento retrata o fiel recolhimento de preparo, até porque o valor constante
na guia de recolhimento é igual ao do comprovante de pagamento, a saber: R$
252,44.

Em sendo assim, rejeito a preliminar.

2. Preliminar de litispendência suscitada nas razões recurais.

Fomenta  a  litispendência  com  a  ação  nº001.2010.000.352-6,
aduzindo a identidade de partes, causa de pedir e pedidos.

Com a juntada de cópia da citada demanda, conclui-se inexistir
litispendência, porquanto naquela o dano moral  postulado é advindo da má
prestação assistencial envolvendo o hospital, o médico que assistiu o apelado
e a HAPVIDA Assistência Médica Ltda. 

Na presente demanda, o dano moral é originário pela negativa do
fornecimento da próstese testicular e figura no polo passivo exclusivamente a
HAPVIDA Assistência Médica Ltda., plano de saúde.

Em  sendo  assim,  dada  ausência  de  litispendência,  rejeito  a
preliminar.

3. Prejudicial de Mérito de prescrição.

Alega  “o  direito  do  autor  se  baseia  em  fato  ocorrido  em
18/10/2006”,  mas  a  ação  de  indenização  foi  tardiamente  proposta,  após  o
decurso de três anos. 

Falece razão ao apelante, porquanto a guia médica de solicitação
da prótese é datada de 10 de setembro de 2008 e ação foi promovida em 04 de
maio de 2011, antes do decurso de três anos.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Desta feita, rejeito a prejudicial de prescrição.
MÉRITO. 

Trata-se de Ação em que  o autor  pretendeu a condenação do
demandado  ao pagamento de indenização por danos  morais  decorrentes de
negativa  de  cobertura  do  plano  de  saúde  assistencial,  precisamente  de
fornecimento de próstese. 

Sobrevindo a sentença, o magistrado julgou procedente o pedido,
condenando o réu ao pagamento  a título de reparação por danos morais no
valor de R$10.000,00, com atualizações. 

Entendeu  o  magistrado  que  “constitui  em  ilegalidade
(desumanidade)  a negativa  de autorização do tratamento  cirúrgico  indicado
pelo médico assistente, impondo-se a reparação dos danos morais sofridos”.

Na verdade, a condenação imposta é advinda de atitude da ré,
que  deixou de fornecer a prótese testicular, a qual foi solicitada pelo médico
integrante  da  rede  de  saúde  HAPVIDA,  para  fins  de  realização  do
procedimento  cirúrgico  para  a  implantação  da  prótese,  embora  a  apelante
afirme que a negativa inexistiu.

A respeito das coberturas nos contratos de planos de saúde a Lei
nº. 9.656/98 estabelece: 

Art.  10.  É  instituído  o  plano-referência  de  assistência  à
saúde,  com  cobertura  assistencial  médico-ambulatorial  e
hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados
exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro
de  terapia  intensiva,  ou  similar,  quando  necessária  a
internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação
Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas
Relacionados  com  a  Saúde,  da  Organização  Mundial  de
Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no
art. 12 desta Lei, exceto:

[...]

VII  -  fornecimento de próteses,  órteses e seus acessórios
não ligados ao ato cirúrgico;

Assim sendo, a fornecedora poderá recusar a prestar cobertura
médico-hospitalar  somente  nas  hipóteses  previstas  na  lei.  Nas  demais
situações não tipificadas, a negativa caracterizará atitude abusiva e ilícita. 

Também é pertinente frisar o  art. 51 da Lei n. 8.078/90,  que diz
serem  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas  que  estabeleçam
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obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  ou  coloquem o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou equidade. 

No  caso  dos  autos,  sequer  foi  colacionada  cópia  do  contrato
firmado entre partes, de modo a melhor perceber a extensão da cobertura do
plano contratado.  Em razão disso,  devo ponderar  o  que preceitua  a lei  de
regência dos planos assistenciais e o CDC.

Nessa  perspectiva,  sopeso  que  a  Lei  nº.  9.656/98 exclui  a
obrigação de fornecer prótese de ordem não ligada ao ato cirúrgico.

No caso, a colocação da prótese, ao meu sentir, não é condição
indispensável ao tratamento e nem a ato cirúrgico depende da prótese.  Aliás, o
ato cirúrgico foi marcado exatamente para a colocação da prótese.

Por outro lado, embora a questão envolva a esfera íntima de um
jovem, que teve atrofia de um dos testículos, o implante da prótese testicular,
de fato, não apresenta nenhuma função fisiológica, porquanto se presta para
preenchimento.

Tanto é assim que, à luz da parca prova constante nos autos, vê-
se que o início da patologia que culminou com a perda do órgão, foi em outubro
de 2006 – quando foi diagnosticado com torção de testículo – e a colocação da
prótese (considerando a solicitação da guia para realização do procedimento)
foi em setembro de 2008.

Portanto,  é  temerário  compreender  ser  a  prótese  funcional  e
indispensável ao ato cirúrgico ou ao tratamento, porquanto se denota intervalo
entre  o  início  da  patologia  e  a  colocação  da  prótese  testicular,  de
aproximadamente dois anos. Além do mais, inexiste perícia médica ou exame
mais elucidativo. 

Aliás,  o  ato  cirúrgico  que  deu  início  a  toda  a  discussão  foi
programado com o único intuito de introdução a prótese, e não por caráter de
urgência ou emergência conforme afirmado pelo apelado.  A situação aqui  é
bem diferente do implante de marca-passo, stent, etc., próteses estas que não
somente são indispensável ao ato cirúrgico com vista a promover a cura do
paciente, mas também ao bom funcionamento da parte cardiológica da pessoa.

De  frisar  que  junto  a  petição  inicial,  o  autor/apelado apenas
colacionou  procuração,  desacompanhada de outra prova a melhor  constituir
seu direito.

Já pelo réu/apelante, em conjunto à contestação há relatórios de
ficha médica do usuário, cópia da guia de solicitação de internação, guia de
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solicitação de OPMES, cópia da autorização do material  (fls.  65/67) e nada
mais.

Diante  dessas  provas  é  que  o  magistrado  formou  seu
convencimento.

Ressalto  que  outros  esclarecimentos  somente  foram  possíveis
com a juntada, a pedido de Ministério Público em segundo grau, de cópia de
outra  ação  de  indenização  envolvendo  as  partes,  a  fim  de  averiguar  a
incidência de litispendência suscitada em preliminar do apelo.

Volvendo  para  o  tema  recursal  propriamente  dito,  é  prudente
afirmar-se  que,  por  força  de  liminar  –  concedida  em  outro  processo  –,  o
procedimento médico de inserção da prótese já se realizou, eis que da guia de
solicitação  de  internação  consta  carimbo  com  o  seguinte  registro:
“procedimento autorizado sob liminar”.

Dessa  forma,  tardio  ou  não,  o  procedimento  cirúrgico  se
concretizou.

Por  isso,  considerando a  forma como posta  a  matéria,  a  meu
sentir, não se mostra ilegal a negativa de cobertura do fornecimento da prótese
testicular,  eis  que  a  sua  implantação  não  era  indispensável  ao  tratamento,
porquanto “a prótese testicular também tem como principal função o bem estar
psicológico do paciente”1.

Afinal,  colhendo  informações  da  cópia  do  processo  junto  em
segundo grau, o apelado teve a patologia de “torção de testículo” e que, pela
conclusão  do  exame ecográfico,  em 2007  (fls.  468  e  469),  constatou-se  a
“Atrofia do testículo direito”.

Tal informação se repete na guia de serviço (fls. 473), cujo CID
aposto foi “N 50.0”, correspondente a “Atrofia de testículo”.

Portanto,  diante  da  ausência  de  outros  elementos  de  prova,
inclusive  técnicas,  não  visualizo  que  a  negativa  da  prótese  seja  capaz  de
ensejar o dano moral almejado. Afinal, ainda que não de forma voluntária, mas
em decorrência de liminar, o resultado final se concretizou,  pois  a prótese foi
fornecida e realizado o procedimento de colocação.

A partir dos fundamentos acima, tenho que a contraprestação que
caberia ao apelante não ressoa por irregularmente negada, pois a cirurgia para

1https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%B3tese_testicular  
Prótese testicular é um implante feito de um material artificial, instalada após a remoção de um ou dois testículos.
Essas próteses possuem a mesma aparência de um testículo normal.
As  indicações  para  uma  prótese  testicular  incluem  o  não  posicionamento  correto  de  um  testículo  durante  o
desenvolvimento, a necrose de um testículo através de uma torção testicular ou a remoção através de um tumor de
testículo.
Assim como um implante de mama realizados em mulheres que tiveram câncer de mama, a prótese testicular também
tem como principal função o bem estar psicológico do paciente.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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implantação da prótese, é um procedimento que visava apenas do bem estar e,
ao  meu  entendimento,  sem  interferência  no  resultado  do  tratamento  da
patologia de “torção testicular” ou motivo determinante da cirurgia. 

Diante  disso,  merece  ser  reformada  a  sentença,  por  não
vislumbrar que a negativa do fornecimento da prótese seja capaz de ensejar
dano moral, notadamente porque, repito, a falta foi suprida.

Ademais, inexiste prova de repercussão na esfera íntima do autor,
vez que a narrativa da petição inicial reside em: 

[…] Ocorre que a HAP VIDA alega que não pode autorizar a
cirurgia, tendo em vista que prevê a colocação da prótese, o
que é ilícito, tendo em vista que, no caso vertente, a prótese é
indispensável  ao  procedimento  cirúrgico,  como  indicado  no
atestado médico do profissional que assiste a autora (sic)”.

Nessa perspectiva, merece retoques a sentença. Afinal, é cediço
que, o dano moral é inerente a pessoa, devendo o fato de causar algo além do
dissabor, gerando o verdadeiro transtorno, vexame e humilhação. 

Portanto, considerando ausentes os requisitos necessários para a
configuração  da  responsabilização  civil,  reformo  a  sentença  condenatória
vergastada, por não reconhecer a existência de dano moral, de modo que fica
a apelante desobrigada do pagamento condicionado na sentença objurgada.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  apelo,  para  reformar  a
sentença para julgar improcedente o pedido de indenização por dano moral.

Honorários  advocatícios  fixados  em  R$1.000,00,  suspensa,
porém, a exigibilidade face a parte autora ser beneficiária da Justiça Gratuita,
fls. 11.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procurador  de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/4
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